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CONSTRUTORA TODA DO BRASIL S. A.
CNPJ/MF nº 43.362.441/0001-46

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 
e 2016. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Administração

 Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em reais - R$)

Ativo                2017                2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 11.582.129,34 32.414.562,96
Clientes, deduzido de
 provisão para perdas (5) 10.484.753,82 3.344.108,20
Direitos a faturar (Nota 6) 24.364.411,82 14.246.293,56
Adiantamentos concedidos 87.199,90 110.263,61
Impostos a recuperar (Nota 7) 4.945.285,90 2.231.377,61
Outras contas a receber 1.450.083,76 1.412.483,76
Despesas antecipadas      303.038,23      219.620,42
 53.216.902,77 53.978.710,12

Não circulante
Realizável a longo prazo
Propriedade para investimento  69.196,05 69.196,05
Depósitos judiciais (Nota 8) 377.495,88 310.680,47
Investimentos disponíveis para venda        75.877,32        75.877,32
 522.569,25 455.753,84
Imobilizado (Nota 9) 3.883.711,82 4.141.115,98
Intangível (Nota 10)        58.836,48        71.873,58
   3.942.548,30   4.212.989,56
   4.465.117,55   4.668.743,40

Total do ativo 57.682.020,32 58.647.453,52

Passivo                2017                2016
Circulante
Fornecedores (Nota 11) 11.549.771,00 6.059.567,19
Provisão para férias e encargos (Nota 12) 3.179.159,90 3.425.396,79
Obrigações tributárias (Nota 13) 2.251.390,32 1.154.727,93
Encargos sociais a recolher 623.460,39 688.309,19
Adiantamentos de clientes (Nota 14) 4.285.223,88 7.741.395,78
Provisão para processos (Nota 15) 1.783.220,13 1.969.063,35
Outras Provisões 194.257,80 -
Outras contas a pagar 133.009,58 133.009,58
Receita antecipada (Nota 16)   2.644.793,41   2.546.026,73
 26.644.286,41 23.717.496,54
Não circulante
Parcelamento Especial
 Lei 11.941/2009 (Nota 13)      550.252,67      765.609,66
 550.252,67 765.609,66
Patrimônio líquido
Capital social (Nota 17) 4.019.528,04 4.019.528,04
Reserva de capital 53.395,97 53.395,97
Reserva Legal 803.905,61 803.905,61
Reserva de retenção de lucro 4.019.528,04 4.019.528,04
Reservas Estatutárias 21.591.123,58 25.267.989,66
 30.487.481,24 34.164.347,32
 31.037.733,91 34.929.956,98
Total do passivo 57.682.020,32 58.647.453,52

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em reais - R$)

Demonstrações do Resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em reais- R$)

                    2017                    2016
Receita operacional 
 líquida (Nota 18)  184.977.166,06  118.293.005,68
Custo dos serviços  (174.147.449,06)  (106.550.381,20)
Lucro bruto  10.829.717,00  11.742.624,48
Despesas e receitas
 operacionais
Despesas gerais e administrativas  (17.000.259,83)  (15.231.018,32)
Provisão para devedores duvidosos  (879.285,07)  (1.674,52)
Outras receitas operacionais  73.203,04  274.894,81
Resultado antes das receitas
 e despesas financeiras  (17.806.341,86)  (14.957.798,03)
Receitas financeiras  3.475.122,83  5.583.839,99
Despesas financeiras  (175.364,05)  (152.629,99)
Lucro antes do
 imposto de renda 
 e contribuição social  (3.676.866,08)  2.216.036,45
Contribuição social  -  (155.059,05)
Imposto de renda   -  (396.382,31)
Lucro líquido do exercício  (3.676.866,08)  1.664.595,09
Lucro líquido por ação  (R$ 0,40249)  R$ 0,18222 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em reais - R$)

 Reservas  
 de Capital                 Reservas de Lucros                                  
   Correção   Reserva de   
   Monetária Reserva Retenção Reservas Lucros 
Descrição                                                             Capital do Capital          Legal             Lucro  Estatutárias   Acumulados               Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 4.019.528,04 53.395,97 803.905,61 4.019.528,04 23.603.394,57 - 32.499.752,23
Lucro líquido do exercício - - - - - 1.664.595,09 1.664.595,09
Transferência para reservas estatutárias                     -                 -                  -                     -     1.664.595,09 (1.664.595,09)                       -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 4.019.528,04 53.395,97 803.905,61 4.019.528,04 25.267.989,66 - 34.164.347,32
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (3.676.866,08) (3.676.866,08)
Transferência de reservas estatutárias                     -                 -                  -                     - (3..676.866,08)   3.676.866,08                       -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 4.019.528,04   53.395,97 803.905,61 4.019.528,04   21.591.123,58                       - 30.487.481,24

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em reais - R$)

Fluxo de caixa das
 atividades operacionais:                  2017                2016
Lucro (Prejuízo) liquido do exercício (3.676.866,08) 1.664.595,09
Ajustes do lucro (prejuízo) líquido:
Depreciações e amortizações  546.508,31 572.720,56
Baixa de bens do imobilizado           47.278,61        37.393,78
Caixa operacional antes dos
 movimentos de capital de giro (3.083.079,16) 2.274.709,43
Diminuição (aumento) nos ativos:
Clientes, deduzido de
 provisão para perdas (7.140.645,62) (109.959,70)
Direitos a faturar (10.118.118,26) (1.242.000,41)
Adiantamentos concedidos 23.063,71 106.297,72
Impostos a recuperar  (2.713.908,29) (5.936,00)
Outras contas a receber (37.600,00) 192.865,00
Despesas antecipadas (83.417,81) 149.811,91
Depósitos judiciais (66.815,41) (60.303,82)
Aumento (diminuição) nos passivos:
Fornecedores  5.490.203,81 (5.765.704,02)
Provisão p/ férias e encargos (246.236,89) 137.718,01
Obrigações tributárias 1.096.662,39 (406.699,95)
Provisão para o imposto de renda
 e contribuição social - 6.346,00
Encargos sociais a recolher (64.848,80) 111.662,36
Adiantamentos de clientes (3.456.171,90) 813.081,07
Provisão para contingências
 trabalhistas (185.843,22) (363.616,30)
Outras Provisões 194.257,80 -
Outras contas a pagar - (1.044.132,33)
Receitas antecipada 98.766,68 45.606,93
Parcelamento Especial
 (PAES Lei 11.941/2009)      (215.356,99)    (206.258,40)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais  (20.509.087,96) (5.366.512,50)
Fluxo de caixa das atividades
 de investimento:
Compras de imobilizado (313.294,66) (324.712,96)
Compras de intangível       (10.051,00)        (5.889,00)
     (323.345,66)    (330.601,96)
Aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa (20.832.433,62) (5.697.114,46)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do período  32.414.562,96 38.111.677,42
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do período    11.582.129,34 32.414.562,96
Aumento (redução) líquido de
 caixa e equivalentes de caixa (20.832.433,62) (5.697.114,46)

Diretoria

 Naohiko Imagawa Vanderlei Roasio Hidemasa Goto Luis Sebastião Vieira Gonçalves Osvaldo Okamura 
 Diretor Presidente Diretor Vice-Presidente Diretor Gerente Diretor Diretor

Contador
Renato Miyoshi Saito

CRC 1SP 215.106/O-5

Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações Contábeis

Ilmos Srs. Administradores e Acionistas da Construtora Toda do Brasil S/A. Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Construtora Toda do 
Brasil S/A que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Construtora Toda do Brasil S/A em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis - A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

-
ção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 02 de Abril de 2018.
BC Control Auditores Independentes S.S. - CRC 2SP022159/O-0

Sandro Casagrande - Sócio Contador - CRC 1SP194140/O-9

1. Contexto Operacional - A Sociedade tem por objetivos: a) A construção de edifícios 
com todas as suas obras complementares, por conta própria e de terceiros; b) Elaboração 
de projetos, consultorias, administração e fiscalização das obras e serviços de engenharia 
civil, com exceção de trabalhos de geodesia, obras relativas a rios, canais e as concer-
nentes a aeroportos; c) A compra e venda de materiais de construção; d) Condomínio e 
incorporações; e, e) Demais empreendimentos correlatos. Está localizada à Rua Manuel 
da Nobrega, 1280 - 3° andar - São Paulo, Brasil.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras - As demonstrações financeiras da 
Sociedade são preparadas de acordo com as normas contábeis estabelecidas pela Lei 
nº 11.638/07 e suas alterações posteriores, bem como pela NBC T 19.41 - Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas aprovada pela Resolução CFC nº 1255/09 do Conselho 
Federal de Contabilidade para vigência a partir de 1º de janeiro de 2010.
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis - As principais práticas contábeis adotadas 
pela Sociedade para a elaboração e apresentação das demonstrações contábeis são as 
seguintes:
a) Apuração do resultado, receitas, despesas e classificação dos ativos e passivos - O 
resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios e considera os rendimentos, 
encargos e efeitos das variações monetárias calculados a índices ou taxas oficiais, inciden-
tes sobre os ativos e passivos, e os efeitos dos ajustes para o valor de mercado, quando 
aplicável e ajustes a valor presente, se relevantes. As receitas de contratos das obras são 
reconhecidas no resultado com base na relação percentual apurada entre os custos orçados 
e correspondentes custos incorridos até a data do balanço. São classificadas como receitas 
antecipadas, no passivo circulante, os valores faturados de contratos firmados com Clientes, 
cuja execução será complementada no exercício seguinte. As receitas apropriadas, mas 
ainda não faturadas, são demonstradas na rubrica Direitos a Faturar. As despesas são 
reconhecidas com observância do regime de competência contábil. Os itens relacionados 
às obras são alocados como custos. As contas a receber de Clientes são demonstradas 
pelo valor nominal do faturamento. Foi constituída provisão para créditos de liquidação 
duvidosa no valor de R$ 930.210,58 (R$ 50.925,51 em 2016), considerada suficiente para 
cobrir eventuais perdas. Os demais ativos são demonstrados pelo custo de aquisição e/ou 
aplicação que incluem, quando aplicável, os rendimentos e variações monetárias incorridas 
até a data do balanço. Os passivos são demonstrados pelos valores contratados, acrescidos, 
quando aplicável, dos encargos e variações monetárias incorridas até a data do balanço, 
ajustados a valor presente quando aplicável e relevantes.
b) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa estão representados 
por dinheiro em caixa, depósitos bancários de livre movimentação e investimentos tem-
porários de liquidez imediata, cujos resgates apresentem riscos insignificantes de perdas. 
Estes investimentos estão demonstrados ao custo acrescidos dos rendimentos “pro rata” 
auferidos até a data do balanço.
c) Propriedade para investimento - Refere-se a um terreno localizado no Município de 
Atibaia - São Paulo. É demonstrado ao custo de aquisição.
d) Investimentos - Refere-se a investimentos em ações disponíveis para venda futura  
demonstrados ao custo de aquisição.

e) Imobilizado - É demonstrado ao custo de aquisição ou construção. A depreciação é 
calculada pelo método linear mediante aplicação das taxas máximas permitidas pela le-
gislação fiscal, discriminadas na Nota nº 9. A Sociedade revisou as estimativas de vida útil 
dos  imóveis, mas optou por manter as depreciações com base nas taxas fiscais devido à 
imaterialidade do ajuste. No entendimento da Administração as taxas fiscais utilizadas para 
os demais grupos do imobilizado refletem  razoavelmente o tempo de vida útil estimado 
dos bens para a Sociedade, e a revisão das estimativas de vida útil não resultarão em 
diferenças significativas.
f) Intangível - Valores correspondem a valores pagos na cessão de direitos de uso de 
programas de computador, amortizados à taxa de 20% a.a. que corresponde ao prazo 
contratual desses direitos.
g) Provisão para férias e encargos sociais - Foram constituídas com base nas férias 
vencidas e proporcionais correspondentes, até a data do balanço.
h) Provisões para o imposto de renda e contribuição social - São constituídas pelo seu 
valor bruto de acordo com as normas fiscais aplicáveis em cada período base. O imposto 
de renda é calculado à alíquota de 15% até um lucro tributável anual de R$ 240.000,00. 
Acima desse valor, é devido um adicional de 10%. A alíquota da contribuição social é de 
9% sobre a base tributável. Os cálculos do imposto de renda e contribuição social, bem 
como suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitas a revisões por parte 
das autoridades fiscais, por períodos e prazos variáveis em relação à respectiva data do 
pagamento ou entregas das declarações de rendimentos. As declarações de imposto sobre 
a renda estão sujeitas à revisão pelas autoridades competentes por período de cinco anos 
após a sua entrega.
i) Demais passivos, provisões, ativos e passivos contingentes - A Sociedade reconhece 
uma provisão no balanço quando há uma obrigação legal ou não formalizada presen-
te como consequência de um evento passado e é provável que recursos sejam exigidos 
para liquidar essa obrigação. As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são 
registradas tendo como base as avaliações dos consultores jurídicos responsáveis pela 
condução dos processos, por montantes que a Administração considera suficientes para 
cobrir as prováveis perdas. Ativos contingentes, quando existentes, não são reconhecidos 
nas demonstrações contábeis e somente são divulgados quando for provável a entrada 
de benefício econômico. Os passivos contingentes são divulgados em nota, a menos que 
sejam classificados como perdas remotas.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
             2017                 2016
Disponibilidades em Bancos 23.429,41 46.851,39
Aplicações financeiras:
Em CDB - Certificados
 de Depósitos Bancários 8.900,953,07 2.662.123,45
Em fundos de investimentos 2.657.746,86 25.282.668,27
Operações 
 compromissadas                       -   4.422.919,85
 11.558.699,93 32.367.711,57
 11.582.129,34 32.414.562,96

As aplicações financeiras apresentaram a seguinte movimentação durante o exercício:
 Tipo Saldos     Saldos
Bancos Aplicação      31/12/2016 Aplicações            Resgates Rendimentos    IRRF / IOF      31/12/2017
Bradesco S/A Bradesco FI R.Fixa Target 11.074.314,78 10.193.000,00 (20.795.400,00) 474.510,33 (134.372,77) 812.052,34
Itaú Unibanco S/A Compromissada Plus 4.422.919,85 134.996,27 (4.585.673,58) 44.851,02 (17.093,56) -
Itaú Unibanco S/A Corp Plus DI - 30.842.000,00 (30.354.000,63) 486.075,72 (114.469,91) 859.605,18
Sumitomo Mitsui S/A Master Plus FI Ref DI Credito Priv 6.683.118,89 14.900.000,00 (21.310,000,00) 877.674,05 (164.703,60) 986.089,34
Tokyo-Mitsubishi UFJ Brasil S/A BTMU Mix FI Renda Fixa CP 5.204.374,70 54.829.000,00 (60.783.138,82) 988.211,05 (238.446,93) -
Tokyo-Mitsubishi UFJ Brasil S/A CDB P Indeib Pós – Indexador CDI - 23.501.000,00 (16.633.098,08) 131.536,28 (28.304,21) 6.971.133,99
Banco Mizuho do Brasil s/a CDBPO 2.662.123,45 4.982.121,00 (6.069.533,42) 432.548,93 (77.440,88) 1.929,819,08
Banco Alfa S/A LAM Indexado (Alfalease)   2.320.859,90                        -     (2.322.589,88)       30.879,36   (29.149,38)                      -
  32.367.711,57 139.382.117,27 (162.853,434,41)  3.466.286,74 (803.981,24) 11.558.699,93

As aplicações financeiras estão concentradas no Banco Bradesco, Itaú, Sumitomo Mitsui, 
Tokyo-Mitsubishi, Banco Mizuho e Banco Alfa em aplicações conservadoras como CDB e 
Fundo de aplicações de curto prazo, a taxas usuais de mercado, com rentabilidade média 
de 3,91% a 13,60% ao ano. 5. Clientes, Deduzido de Provisão para Perdas
Clientes                2017                2016
JBS S/A. 4.708.762,89 -
Sociedade Beneficente São Camilo 2.300.142,75 -
Sumitomo Industrias 
 Pesadas do Brasil Ltda.  1.080.615,15 -
Philips Medical
  Systems do Brasil Ltda. - 1.356.883,72
Stanley Electric do Brasil Ltda. - 1.328.557,87
Outros 3.325.443,61 709.592,12
(-) Provisão p/Perdas    (930.210,58)     (50.925,51)
 10.484.753,82   3.344.108,20
6. Direitos a Faturar - Clientes                2017                2016
Nal do Brasil Ind.e Com.de 
 Comp. de Iluminação 9.201.054,33 -
Sociedade Beneficente São Camilo 4.779.873,86 -
Sumitomo Rubber do Brasil Ltda.  4.235.890,97 -
Pirelli Pneus Ltda. 2.593.273,88 -
Central Geral do Dizimo - Pró-Vida - 4.585.494,82
Dentsu Inc. - 3.353.155,90
Outros   3.554.318,78   6.307.642,84
 24.364.411,82 14.246.293,56
7. Impostos a Recuperar - Descrição                2017                2016
IRRF sobre aplicações financeiras 3.010.262,94 1.134.281,78
Retenção seguridade social sobre obras  1.643.873,25 253.382,87
Outros impostos a recuperar      291.149,71      843.712,96
   4.945.285,90   2.231.377,61

Declaração dos Diretores Sobre as Demonstrações Financeira

Os membros da diretoria da Construtora Toda do Brasil S.A., no uso de suas atribuições legais e estatutárias, são de opinião que o 
Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras tomadas em seu conjunto, documentos esses 
relativos ao Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2017, e com base nas análises realizadas, nos esclarecimentos prestados pela 
administração e pela Auditoria Independente BC Control Auditores Independentes S.S., que emitiu Parecer sem ressalvas, concluíram 

que os referidos documentos, em todos os seus aspectos relevantes, estão adequadamente apresentados e opinam favoravelmente à 
sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária.

São Paulo, 02 de abril de 2018.
Naohiko Imagawa - Diretor Presidente - Vanderlei Roasio - Diretor Vice-Presidente - Hidemasa Goto - Diretor Gerente

Luis Sebastião Vieira Gonçalves - Diretor - Osvaldo Okamura – Diretor

13. Obrigações Tributárias - Curto Prazo
Descrição                2017              2016
COFINS – Contribuição a Seguridade Social 758.167,30 197.272,55
Retenção Para Seguridade Social 368.067,77 228.378,20
IRRF – Imposto Renda Retido na 
 Fonte Folha Pagamento 338.078,62 274.681,72
ISS – Imposto sobre Serviços de 
 Quaisquer Naturezas 278.469,80 172.262,53
PAES – Parcelamento Especia
 l Lei 11.941/2009 205.306,08 195.913,80
PIS – Programa de Integração Social 164.333,69 42.047,53
OUTROS    138.967,06     44.171,60
 2.251.390,32 1.154.727,93
Longo Prazo - Descrição               2017             2016
Parcelamento em 120 meses, com vencimento
 final previsto para janeiro de 2024, atualizado
 pela TJLP–Taxa de Juros a Longo Prazo 755.558,75 961.523,46
Total no curto prazo (205.306,08) (195.913,80)
Total no longo prazo   550.252.67   765.609,66
Em 06 de dezembro de 2013 a Sociedade entrou com novo pedido de parcelamento junto 
a Receita Federal do Brasil – Lei nº 11.941/2009. 14. Adiantamentos de Clientes - Os 
valores correspondentes aos saldos dos adiantamentos de clientes para execução das 
obras contratadas no decorrer do período.
Clientes              2017              2016
Sumitomo Rubber do Brasil Ltda 2.066.278,26 -
Beiersdorf Industria e Comercio Ltda 1.520,305,15 -
Nissin Foods do Brasil Ltda - 5.099.063,22
Associação Brasil S.G.I. - 2.155.327,79
Outros    698.640,47    487.004,77
 4.285.223,88 7.741.395,78
15. Provisão para Processos - A Sociedade constitui provisões para todos os processos 
que provavelmente resultarão em desembolsos de recursos para a liquidação das obri-
gações, utilizando como parâmetro as opiniões dos advogados responsáveis e análises 
individuais do andamento de cada ação. A provisão para processos apresentou a seguinte 
movimentação no exercício:
   Aumento  Baixas/ Saldo
 Saldo Aumento processo Baixas/ depósitos
Descrição    31/12/2016 processos         cível Pagamentos      judiciais    31/12/2017
Provisão para 
 processos 1.969.063,35                  -                -  (133.608,05)   (52.235,17) 1.783.220,13
A Sociedade está sujeita a contingências fiscais, trabalhistas, cíveis e outras. Periodica-
mente, a Administração revisa as contingências conhecidas e avalia as probabilidades de 
eventuais perdas. 16. Receita Antecipada - São classificadas como receitas antecipadas os 
valores faturados de contratos firmados com Clientes, cuja execução será complementada 
no exercício seguinte.
Descrição              2017               2016
Beiersdorf – Itatiba 563.695,08 -
Sumitomo – Itu 386.230,88 -
Montana Quimica 255.660,65 -
Soc.Japonesa de Educação 182.377,50 -
Nissin Foods – Ibiuna 144.251,63 -
Beneficência Portuguesa - 1.108.825,03
Sumitomo Rubber – PR - 713.470,33
Outros 1.112.577,67    723.731,37
 2.644.793,41 2.546.026,73
17. Capital Social - O capital social, em 31 de dezembro de 2017 e 2016, estava representado 
por 9.135.291 ações ordinárias sem valor nominal, assim distribuídas:
         2017          2016
Toda Corporation - Japão 9.135.289 9.135.289
Domiciliados no país               2                2
 9.135.291 9.135.291
O Estatuto Social prevê dividendos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado de acordo 
com as normas estabelecidas pela Lei 6.404/76, atualizada pela Lei 11.638/07, aos quais 
podem ser retidos parcial ou totalmente, caso não haja oposição de qualquer acionista. Em 
31 de dezembro de 2016, a Administração decidiu não contabilizar a proposta de distribuição 
dos dividendos obrigatórios no valor de R$ 416.148,71, tendo em vista a intenção manifesta 
do sócio controlador que deliberou pela retenção integral desse valor na Assembleia Geral 
que aprovou as demonstrações contábeis. Devido ao prejuízo apurado em 31 de dezembro 
de 2017 os dividendos obrigatórios não serão distribuídos por sua não previsão estatutária, 
na hipótese de resultados negativos. 
18. Receita Operacional Líquida 
Receitas Operacionais                  2017                  2016
Receita Bruta de Vendas 194.457.139,21 125.339.208,49
Impostos incidentes sobre vendas  (9.479.973,15)   (7.046.202,81)
Receita Operacional Liquida 184.977.166,06 118.293.005,68
19. Cobertura de Seguros - Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a Sociedade possuía 
cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado 
e para os estoques por valores considerados suficientes para cobrir eventuais perdas. 20. 
Instrumentos Financeiros - Os instrumentos financeiros apresentados pela Empresa em 
31 de dezembro de 2017 são basicamente Aplicações Financeiras em CBD’s e Fundos de 
Investimentos decorrentes de operações com os Bancos Tokyo-Mitsubishi, Bradesco, Itaú, 
Sumitomo Mitsui,  Banco Mizuho e Banco Alfa. 21. Eventos Subsequentes - Não existem 
eventos subsequentes às demonstrações financeiras de 31 de Dezembro de 2017 até o 
momento que possam impactar significativamente aos números apresentados.

 Saldos  Compensações/ Saldos
Descrição     31/12/2016     Adições Transferências 31/12/2017
IRRF 2011 10.305,76 -  - 10.305,76
IRRF 2012 4.636,00 - - 4.636,00
IRRF 2015 587.348,93 - - 587,348,93
IRRF 2016 1.136.381,78 - 368.917,59 1.505.299,37
IRRF 2017 - 902.672,88 - 902.672,88
CSLL/PIS/
COFINS 218.674,25  51.827,44 - 270.501,69
Retenção para
 seguridade
 social 253.382,87 4.407.928,46 (3.017.438,08) 1.643.873,25
Imposto 
diferido      20.648,02                     -                       -      20.648,02
 2.231.377,61 5.362.428,78 (2.648.520,49) 4.945.285,90
8. Depósitos judiciais - Descrição           2017           2016
ISS Imposto sobre Serviços 142.057,89 142.057,89
Processos trabalhistas 235.437,99 168.622,58
 377.495,88 310.680,47
Depósito ISS: a Sociedade busca o direito de excluir da base de cálculo do ISS os materiais 
empregados em suas obras, bem como de obter a restituição dos valores indevidamente re-
colhidos no período de abril a agosto/1998.  Para todos os depósitos judiciais acima foram 
constituídas provisões para perdas. 9. Imobilizado
Contas Taxa anual Depreciação                 2017                2016
Veículos 20% 1.734.539,63 1.744.803,12
Terrenos - 1.666.064,11 1.666.064,11
Imóveis 4% 1.572.073,74 1.572.073,74
Máquinas e equipamentos 10% 689.395,29 649.615,34
Móveis e utensílios 10% 528.755,44 503.375,73
Instalações 10%      475.516,07      475.516,07
  6.666.344,28 6.611.448,11
Depreciação acumulada  (2.798.423,46) (2.483.923,13)
  3.867.920,82 4.127.524,98
Outras imobilizações -        15.791,00        13.591,00
    3.883.711,82   4.141.115,98

O imobilizado apresentou a seguinte movimentação durante o exercício:
 Saldos em   Saldos em Depreciação Líquido
Descrição    31/12/2016       Compras           Baixas    31/12/2017       acumulada     31/12/2017
Veículos 1.744.803,12  220.400,00 (230.663,49) 1.734.539,63  (1.157.554,55) 576.985,08
Terrenos 1.666.064,11 1.666.064,11 - 1.666.064,11
Imóveis 1.572.073,74  - - 1.572.073,74  (405.862,07) 1.166.211,67
Máquinas e equipamentos 649.615,34 64.846,95 (25.067,00) 689.395,29 (555.773,84) 133.621,45
Móveis e utensílios 503.375,73 25.847,71 (468,00) 528.755,44 (394.120,33) 134.635,11
Instalações    475.516,07                     -                      -    475.516,07     (285.112.,67)     190.403,40
 6.611.448,11 311.094,66 (256.198,49) 6.666.344,28 (2.798.423,46) 3.867.920,82
Adiantamento para investimentos - 2.200,00 - 2.200,00 - 2.200,00
Outras imobilizações       13.591,00                    -                     -      13.591,00                        -      13.591,00
  6.625.039,11   313.294,66 (256.198,49)) 6.682.135,28  (2.798.423,46) 3.883.711,82
10. Intangível - Os valores correspondentes aos programas de computador e marcas e patentes, anteriormente apresentados no imobilizado foram reclassificados para o Intangível.
Contas             2017             2016
Programas de computador 494.770,73 484.719,73
Amortização (20% a.a.) (445.239,23) (425.151,13)
Marcas e Patentes       9.304,98        9.304,98
     58.836,48      71.873,58
O intangível apresentou a seguinte movimentação durante o exercício:
 Saldos em Saldos em   Depreciação Líquido
Descrição 31/12/2016    Compras Baixas 31/12/2017   acumulada 31/12/2017
Programas de Computador 484.719,73  10.051,00 - 494.770,73  (445.239,23) 49.531,50
Marcas e Patentes     9.304,98                  -            -     9.304,98                    -     9.304,98
 494.024,71   10.051,00            - 504.075,71 (445.239,23)  58.836,48

11. Fornecedores - A Conta Fornecedores são obrigações à pagar por materiais e serviços 
que foram adquiridos no decorrer do curso normal para execução das obras. Os vencimen-
tos são devidos no período de até um ano.
Fornecedores             2017           2016
Mina Montagens 
 Eletromecanicas Ltda 1.444.682,39 485.551,31
MHPS Brazil Equipamentos e Participações Ltda 514.637,66 -
JJ Com.de Pisos e Revestimentos Eireli - EPP 245.059,30 -
Adm Administradora de Beneficios Ltda. 228.902,19 159.503,00
Soluções em
 Aço Usiminas S/A. 121.602,61 -

Retenções por garantia de serviços 5.564,746,47 3.527.510,15
Outros   3.430.140,38 1.887.002,73
 11.549.771,00 6.059.567,19
12. Provisão para Férias e Encargos - A Provisão para Férias e Encargos é constituída 
mensalmente, em atendimento ao regime de competência, com base nos saldos de férias 
adquiridas  e proporcionais, acrescidos dos respectivos encargos. 
Descrição              2017              2016
Provisão para Férias 2.324.024,12 2.503.945,02
Encargos Sociais sobre Férias    855.135,78    921.451,77
 3.179.159,90 3.425.396,79

EPT - Engenharia e Pesquisas Tecnológicas S/A
CNPJ nº 60.730.645/0001-01 - NIRE 35300058861

Convocação de Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraor-
dinária, a realizar-se no dia 18/04/2018 às 14:00h, em sua sede social à Avenida São José, 450 - Ayrosa -
Osasco/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Leitura, exame, discussão e votação
do Relatório da Diretoria, Balanço patrimonial, e das demonstrações do resultado do exercício social en-
cerrado em 31/12/2017; 2) Destinação do Lucros Líquidos do Exercício findo de 2017 e distribuições
dos dividendos; 3) Alteração dos membros do quadro diretivo. 4) Outros assuntos de interesse da
Companhia. Comunicamos que se encontram à disposição dos acionistas, os documentos a que se
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2017, podendo os
mesmos serem consultados na sede social da empresa. Osasco, 02/04/2017. Jonas Francisco Correa
Duarte - Diretor Executivo, Eduardo Antonio Serrano - Diretor Comercial.                      (05, 06 e 07)

38ª VC – Capital. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0075524-04.2017. 
8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do 
Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RITA DE 
CÁSSIA FLORENÇO, CPF. 095.019.258-97, que ABETEC ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA lhe ajuizou uma Ação Monitória, julgada procedente, ora em fase de 
Cumprimento de Sentença, condenando-a ao 
Estando a executada em  
dias, a flui  
multa de 10% e de honorários advocatícios de 10% da fase 

 art. 513 e 523 do CPC, ficando 
 

Será  
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2018. 

1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional VIII – Tatuapé - SP. 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO 
DE ROSA DE BRITO, REQUERIDO POR VAGNER PEREIRA DE BRITO - PROCESSO 
Nº1005202-24.2017.8.26.0008. A MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Regional VIII -  Estado de São Paulo, Dra. Daniela Dejuste de Paula, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER 
sentença INTERDIÇÃO de ROSA DE 
BRITO, CPF 170.220.018-39, declarando-
atos da vida CURADOR, em caráter 
DEFINITIVO, o Sr. Vagner Pereira de Brito.  
com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS ade 

 

Transformação 
digital e varejo

Walter Sabini Junior (*)

Termos como Big Data, 
Internet das Coisas e com-
putação em nuvem estão 
cada vez mais presentes em 
diversos setores, e com o 
varejo não é diferente. 

Esses elementos fazem 
parte do conceito de trans-
formação digital, que con-
templa as adaptações reali-
zadas pelas empresas para 
satisfazer as exigências 
tecnológicas atuais do seu 
público. O estudo “Digital 
Business Research Index”, 
realizado pela Dell Techno-
logies, mostra que o nosso 
país é o segundo mais ma-
duro tecnologicamente para 
impulsionar a transformação 
digital, atrás apenas da Índia.

O varejo tradicional per-
cebeu que em uma época 
de instabilidade econômica 
e com a concorrência cada 
vez mais forte, ter inteligên-
cia na gestão impulsiona o 
crescimento dos negócios. 
Entretanto, se o comércio 
eletrônico consegue extrair 
com mais facilidade as aná-
lises das operações, o varejo 
físico precisa se desdobrar 
para buscar informações 
que indiquem a eficiência do 
estabelecimento.

Inovações tecnológicas 
permitem que varejo tradi-
cional fidelize seus consu-
midores

Muito tem se falado sobre 
o compartilhamento das prá-
ticas entre os mundos físico 
e digital. Em se tratando de 
varejo, até pouco tempo, as 
lojas físicas não desfrutavam 
de tecnologias equiparadas 
ao meio online, que pudes-
sem de alguma forma trazer 
dados com precisão e em 
tempo hábil para tomadas 
de decisão.

O investimento em tec-
nologia para os estabeleci-
mentos comerciais abrange 
alternativas como dispo-
sitivos multisensores de 
Internet das Coisas (IoT, em 
inglês), que, instalados em 
ambientes de venda, emulam 
a prática de web-analytics, 
ou seja, a capacidade do 
e-commerce de mensurar 
o comportamento de clien-
tes no ambiente offline. 
Diferentemente de meto-
dologias precursoras, essa 
inovação consegue entregar 
por meio do monitoramento 
de tráfego, índices exatos 
de conversão, atratividade, 
lealdade, frequência, entre 
outros indicadores sobre o 
comportamento do cliente 
dentro de um estabelecimen-
to comercial. 

Dados que vão muito além 
da visão singular do fatu-
ramento com o objetivo de 
trazer à luz o nível de efici-
ência de qualquer ambiente 
de varejo, e que fornece 
insights para aprimorar o 
atendimento e o nível de 
engajamento do cliente por 
meio da tecnologia.

A transformação digital 
é inevitável, necessária e 
disruptiva para o varejo. Por 
isso, é preciso entender o 
comportamento dos clien-
tes para que essa mudança 
comece na cultura da compa-
nhia e reflita no atendimento 
na ponta. 

Entretanto, pequenas em-
presas ainda resistem em se 
modernizar. Isso precisa se 
tornar uma prioridade para 
o planejamento estratégico 
dos negócios, independen-
temente do tamanho do 
comércio, já que o futuro 
do varejo passa por revisões 
frequentes de modelos de 
negócio.

(*) - É sócio fundador da FX Retail 
Analytics, empresa que oferece 

inteligência para o varejo por meio 
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